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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO N. 41/2014

Senhor Presidente,

Considerando que, durante a cerimônia de assinatura dos contratos dos mutuários do conjunto habitacional construído pelo Programa Minha Casa, Minha Vida, no Jardim Itália, nosso prefeito pediu pessoalmente ao gerente regional da CEF em São José do Rio Preto, Sr. Carlos Bronca, que isentasse os mutuários do pagamento da taxa cartorária no valor de R$ 216,00, quando o gerente, alegando não ter competência para fazê-lo, teria ligado à CEF em Brasília e obtido tal autorização;

Considerando que tal fato muito nos causara estranheza, uma vez que a isenção da taxa cartorária é suportada com recursos oriundos do FAR - Fundo de Arrendamento Residencial -, conforme o inciso III do artigo 7º da Portaria Interministerial n. 477, de 16 de outubro de 2013, ou seja, é um benefício que o governo federal concede aos mutuários do Programa Minha Casa, Minha Vida;
Considerando que, para sanar as dúvidas que nos pairavam sobre a questão, enviei o ofício 014/2014 ao presidente da CEF, em Brasília, Sr. Jorge Fontes Hereda, e como resposta obtive o ofício n. 493/2014/SR São José do Rio Preto, onde o Sr. Carlos Bronca nos diz, literalmente, no item 3 do ofício, que “em empreendimentos entregues anteriormente, mesmo após a publicação da portaria, a orientação que tínhamos era de que os próprios mutuários iriam arcar com o registro dos contratos, portanto, em todos os pontos de controle que tivemos com a Prefeitura de Bebedouro antes da assinatura de contratos, informamos que os mutuários teriam que fazer a reserva das despesas de cartório de aproximadamente $ 220,00”;

Considerando que o Sr. Carlos Bronca nos diz ainda no item 4 do ofício supracitado que, durante a cerimônia de assinatura dos contratos, ligara ele à Gerência de Alienação de Bens e Imóveis da Caixa - GILIE, filial de Bauru/SP, diferentemente do que divulgara o prefeito naquela ocasião e também do release da Prefeitura sobre o fato, pois tanto o prefeito quanto o release diziam que o Sr. Carlos Bronca ligara à presidência da CEF em Brasília;  
Considerando ainda que, desde a publicação da Portaria Interministerial n. 477/2013 até a data de assinatura dos contratos, dia 20/03/2014, tanto a Caixa Econômica Federal quanto o Departamento Municipal de Habitação tiveram tempo mais que suficiente para se adequarem às exigências da referida portaria, como a de fazer constar dos contratos de alienação firmados pelas instituições financeiras oficiais federais com os beneficiários no âmbito das operações financiadas com recursos do FAR, a cláusula que diz: “pagamento de custas e emolumentos cartorários referentes à escritura pública, registro das garantias e aos demais atos relativos ao imóvel”;

Considerando que houve mutuários que desistiram de seu imóvel por não terem conseguido levantar a quantia de R$ 216,00 da taxa cartorária a ser paga na ocasião da assinatura dos contratos, e também mutuários que tiveram de vender bens pessoais para conseguirem levantar o dinheiro, ficando claro que a falta ou omissão de informações sobre a isenção da taxa cartorária garantida pelo FAR, tanto da parte da Prefeitura Municipal de Bebedouro quanto da Superintendência Regional da Caixa Econômica Federal em São José do Rio Preto, prejudicou vários mutuários;

Considerando, enfim, as dúvidas que ainda pairam sobre a questão, dado o desencontro das informações sobre ela; 
Requeiro à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nas formas regimentais, que oficie ao presidente da Caixa Econômica Federal em Brasília, Sr. Jorge Fontes Hereda, para que nos encaminhe cópia fiel do contrato firmado entre a Caixa Econômica Federal e os mutuários do conjunto habitacional construído pelo Programa Minha Casa, Minha Vida no Jardim Itália, bem como nos esclareça a razão de tanto a Prefeitura Municipal de Bebedouro quanto a Superintendência Regional da Caixa Econômica Federal em São José do Rio Preto somente terem tomado conhecimento de que os mutuários em questão estariam isentos da taxa cartorária durante a cerimônia de assinatura dos contratos, em 20/03/2014, quando a Portaria Interministerial n. 477 já se achava em vigor desde o dia 16/10/2013.  

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja,  07 de maio de 2014.

Eng.º Nasser José Delgado Abdallah

Vice-presidente da Câmara Municipal de Bebedouro

VEREADOR – PV
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